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RESUMO

Este trabalho propõe e discute urna abor­
dagem para a incorporação de externalidades 
dentro do planejamento energético. Essa 
abordagem corresponde à Avaliação dos 
Custos Completos (econômicos, ambientais, 
sócio-culturais). Para isso, escolheu-se um es­
tudo de caso específico como a produção 
de termofosfato na região do Médio Parana-

1. INTRODUÇÃO
Este trabalho discute uma abordagem com

o intuito de se estabelecer os custos comple­
tos dos recursos energéticos mais factíveis para 
a disponibilização de Energia Elétrica para a 
produção de termofosfato na região do Mé­
dio Paranapanema, dentro do contexto do 
Planejamento Integrado de Recursos (PIR).

Os estudos do Médio Paranapanema 
(MPP) representam uma oportunidade de real 
aplicação e consolidação dos conceitos do 
PIR (Planejamento Integrado de Recursos), 
tendo em vista as características próprias da 
região (CALVÃO et alli, 1996).

Neste trabalho também se propõe uma dis­
cussão sobre a filosofia de avaliação das 
externalidades relativas aos recursos energé­
ticos, considerados suas características hete­
rogêneas (energéticas, econômicas, am­
bientais e sócio-políticas, inclusive culturais) 
como instrumento de sustentabilidade.

Desse modo, busca-se incorporar estas 
questões dentro da estrutura de planejamen­
to aplicando-se a um caso específico, que é a 
produção de termofosfatos no MPR Procu- 
ra-se, assim, as melhores opções de suprimen­
to energético para uma determinada necessi­
dade industrial, atentando-se para um De­
senvolvimento Sustentável da região.

A escolha da produção de termofosfatos 
como um estudo de caso se deu pelas carac-

2. A REGIÃO DE ESTUDO
A região de estudo possui 6.237 km-’ de 

área, situando-se dentro das bacias dos rios 
Paranapanema e do Peixe. O MPP compre­
ende os municípios da região de Coverno de 
Assis e mais dois da região de Governo de

panema, no Estado de São Paulo. O objetivo 
neste estudo é definir quais as melhores op­
ções de suprimento energético.

A partir de uma gama de alternativas de supri­
mento, fez-se uma triagem inicial para posterior­
mente realizar a avaliação que, neste estudo, foi 
em parte quantitativa e também qualitativa, dis- 
culindo-se ao final os resultados obtidos.

terísticas peculiares desse tipo de fertilizante 
juntamente com as características da região 
em foco, que é basicamente agrícola, onde 
se tem, portanto, a oportunidade de se agre­
gar valor à produção industrial da mesma.

Vale ressaltar que este é um trabalho preli­
minar que busca contribuir com a discussão 
acerca de uma nova forma de planejamento 
energético onde os custos sócio-ambientais 
sejam efetivamente considerados.

Sabe-se, atualmente, que grande parte das 
emissões totais no mundo estão relacionadas 
à produção de eletricidade. Por exemplo, a 
contribuição global para o "efeito estufa" da 
produção de energia e de seu uso é de 57%. 
Em um contexto onde a demanda por ener­
gia é crescente, sobretudo nos países em de­
senvolvimento, a relação entre energia e meio 
ambiente ganha um entorno muito impor­
tante. Em função disso, é preciso se buscar 
metodologias de planejamento que contem­
plem essas questões efetivamente, não 
priorizando somente alternativas de supri­
mento por critérios de mínimo custo econô­
mico.

E dentro desse novo paradigma de desen­
volvimento que se insere a Avaliação dos Cus­
tos Completos, apresentando-se como uma 
ferramenta no planejamento energético, bus­
cando-se o desenvolvimento sustentável.

Marília, num total de dezenove municípios.
O Médio Paranapanema é a 3- região 

menos desenvolvida do Estado de São Paulo, 
superando apenas o Vale do Ribeira e o 
Pontal rl<> Paranapanema O seu desenvolvi-



menlo é limitado, em |)<irle, pela relativa es- 
14i .'.('/ de energia elétrica, embora existam 
Kiandes usinas hidrelétricas localizadas na re- 
Hi.Vi que simplesmente "exportam" a energia 
produzida, principalmente para a Grande São 
Paulo Assim, a população local é penalizada 
pela falta de estratégias de desenvolvimento 
voltadas para a região.

A população total da região é de 218.582 
li.ihitantes (1995), sendo que a população 
rural é bastante expressiva, tendo na agricul- 
tura .1 base da atividade econômica.

Na figura I é mostrada a localização da 
região do Módio Paranapanema no Estado 
de São Paulo:

t. OS TERMOFOSFATOS

( )s lermofosfatos são os produtos fertilizan- 
que utilizam processo de tratamento tér- 

iiiic o para a solubilização do fósforo contido 
nos constituintes minerais de materiais tais 
i nmo a apatita, colocando-o em uma forma 
m.lis disponível para os vegetais. Na forma de 
.iji.itita o fósforo não é disponível aos vege-
i.ns, devendo sofrer alguma transformação 
química para poder ser usado como fertili­
zante. Esta transformação ocorre industrial­
mente por duas rotas processuais básicas, a 
saber: a via úmida e a via seca.

Os processos por via úmida consistem no 
.ilaque da rocha por um ácido mineral forte 
(Milfúrico ou nítrico). Os processos por via 
m'< .i ( onsistem no tratamento térmico da ro- 
i ha, com ou sem adição de outros materiais. 
Nu Brasil é produzido em escala industrial e 
i omercializado o termofosfato chamado 
magnesiano fundido (via seca), o qual este 
liabalho enfocará.

( onsiderando-se a diversidade de solos, 
i limas e culturas abrangidas pela agrope- 
niári.i brasileira, é perfeitamente válida a 
produção e o consumo de várias formas de 
Irrlilizantes fosfatados. Sabe-se que para cul- 
luras de ciclo curto (anuais e bianuais) a efi-
• iên« i.\ dos fertilizantes fosfatados é propor-
■ ional á parcela do fósforo solúvel presente 
no mesmo. Por outro lado, não é menos ver- 
dade que existe efeito residual, ou seja, a 
parida não solúvel (ou pelo menos p.irle 
ilrla) a< aba sendo aproveitada a longo pra

zo por culturas perenes ou por cultivos su­
cessivos. Neste quadro, pode-se concluir 
que os termofosfatos representam uma ex­
celente opção agronômica para os solos tro­
picais ácidos, justificando ações para sua 
produção em maior escala no país. Além 
disso, o Brasil é altamente dependente do 
mercado internacional no que se refere ao 
enxofre, matéria-prima para a produção de 
ácido sulfúrico (utilizado no processo tradi­
cional, a via úmida), uma vez que importa 
85% de suas necessidades, tornando-se vul­
nerável em relação a este material conside­
rado estratégico.

Dessa forma, fica claro que também do 
ponto de vista industrial e ambiental seria con­
veniente alterar o perfil de distribuição da pro­
dução de fertilizantes fosfatados no sentido 
de diminuir a participação dos produtos ob­
tidos pela via sulfúrica, particularmente aque­
les dependentes do ácido fosfórico.

No que se refere à região, devido à sua 
característica agrícola, torna-se bastante inte­
ressante a produção de fertilizantes na pró­
pria região, contribuindo assim significativa­
mente para o desenvolvimento local.

Deve-se registrar, por fim, que a maior res­
trição feita ao aumento da produção de 
termofosfatos no Brasil é o alto consumo de 
energia elétrica pelos processos produtivos, 
sendo um dos principais fatores a ser consi­
derado na viabilização técnico-econômica 
deste produto.



4. RECURSOS ENERGÉTICOS CONSIDERADOS
A gama de recursos energéticos conside­

rados para o início do estudo envolve os prin­
cipais recursos e os mais plausíveis de serem 
utilizados.

Dessa forma, os recursos focalizados foram:
> Energia hidráulica: no caso representada 

pelas Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCH's), visto que a região dispõe de di­
versos rios passíveis desse tipo de aprovei­
tamento hidrelétrico;

> Termoeletricidade: neste caso há duas al­
ternativas, a partir do gás natural ou car­
vão mineral;

> Energia nuclear: muito embora haja im­

pedimentos claros á utilizarão dessa for­
ma de energia na região, ela também foi 
considerada numa primeira avaliação;

> Biomassa Florestal e Resíduos de Cana de 
Açúcar: essas duas alternativas represen­
tam opções naturais da região que tem 
diversas usinas de cana e algumas áreas 
de reflorestamento;

> Fontes Alternativas: Solar, Eólica, Hidrogê­
nio e Resíduos Orgânicos;

> Rede: neste caso, considera-se a rede como 
um recurso já existente mas sugere-se a uti­
lização de programas de CLD (Geren­
ciamento pelo Lado da Demanda).

5. TRIAGEM INICIAL DOS RECURSOS

Definição; Por triagem inicial dos recur­
sos energéticos entende-se a escolha daque­
les recursos que sejam mais factíveis e que 
condizem mais com a realidade da região 
em foco. Esta é a primeira etapa do processo 
de avaliação e seleção dos recursos energé­
ticos. O objetivo dessa etapa é limitar a 
abrangência de recursos que serão avaliados 
detalhadamente a posteriori.

Etapas: A triagem inicial pode ser dividida 
nas seguintes etapas:
1 .Definir as opções de suprimento de ener­

gia ou os chamados recursos energéticos;
2. Definir os "Elementos de Triagem'';
3. Selecionar os Atributos e os respectivos 

Indicadores;
4. Montar as "Matrizes de Avaliação" , sen­

do uma matriz para cada aLributo con­
tendo os respectivos indicadores;

5. Realizar a avaliação através das matrizes, 
segundo a ordem, a saber: Avaliação por 
Efeitos, Avaliação por Pontuação e Avali­
ação por Conceituação.

6. Selecionar as opções com melhor concei- 
tuação, discutir e interpretar os resultados 
quanto à coerência e factibilidadc. 

Critérios Adotados: Os critérios usados
para a triagem ou o que é denominado de 
"elementos de triagem", são os seguintes:
- Tempo de Estudo: Neste projeto é de 10 anos;

- Características da Região: São as caracterís­
ticas geográficas, econômicas, popula­
cionais, sociais, de infra-estrutura, políti­
cas, etc.

Cada recurso deve ser avaliado segundo 
determinados atributos, sendo que cada atri­
bulo possui diversos indicadores que procu­
ram contemplar os aspectos mais importan­
tes a ele relacionado. Abaixo são apresenta­
dos os atributos e seus indicadores:
a.) Atributo Ambiental: aspectos minerais, 

água, cobertura vegetal, fauna terrestre, 
fauna aquática, uso do solo, emissões aé­
reas;

b.) Atributo Sócio-Cultural: aspectos rurais, 
aspectos urbanos, infra estrutura local, 
usos múltiplos, criação de empregos, ris­
cos à saúde humana, migração;

c.) Atributo Econômico: tempo de implanta­
ção, disponibilidade de recursos na re­
gião, custos de instalação e O&M, rendi­
mento e eficiência, facilidade de implan­
tação na região.

Metodologia de Avaliação: A avaliação 
dos recursos é feita através de matrizes, onde 
para cada atributo tem-se uma matriz corres­
pondente, sendo que nesta etapa de avalia­
ção todos os atributos recebem pesos iguais.

A avaliação deve seguir os seguintes pas­
sos:



/'.isso / refere se ,V.iviilt.i«,.i< > por eleitos" 
Miide se busca .iv.ili.it os re( ursos qualitativa­
mente, utilizando a seguinte escala: fortemen­
te positivo, positivo, moderado, negativo e for- 
lemenle negativo; E importante perceber que 
i'ss,i avaliação é 
i nmparativa, 
onde o concei­
to atribuído a 
um recurso tem 
valor quando 
i o m p a r a d o 
imti os outros 
tei ursos em 
questão.

I\isso 2: corresponde à "avaliação por 
pontuação", onde se obtém uma pontuação 
.1 p.irtir da avaliação anterior, através de uma 
•■si ala de equivalência, variando de 0,1 a 1;

Passo 3: a partir da pontuação obtida che- 
r.i se, por fim, a uma "avaliação por concei- 
lu.ição", onde os recursos são avaliados para 
i ail.i atributo segundo os seguintes concei- 
i" máximo, alto, médio, baixo e mínimo; 
I a conceituação é obtida a partir do score 
ilado no passo anterior;

I’,isso 4: por fim, de posse das avaliações 
intermediárias, chega-se a uma avaliação fi- 
n.il, obtendo-se um score e, consequente­
mente, uma conceituação final para cada re- 
i urso.

Vale lembrar que a avaliação de cada in- 
(lii ador é feita sempre lendo como base os 
elementos de triagem", anteriormente des- 

i ritos.
As matrizes devem ser preenchidas por um 

Itrupo ou equipe de forma a refletir diversas

visões e opiniões, obtendo-se ao final uma 
média geral do grupo.

A Matriz de Avaliação Final aplicada a este 
estudo pode ser vista na figura 2.

Seleção dos Recursos: A seleção dos recur­

sos foi feita com base nos resultados finais das 
matrizes de avaliação, mostrada na tabela 1, 
onde foram selecionados os recursos que obti­
veram maior conceituação, verificando-se a 
consistência dos resultados. Dessa forma, os re­
cursos selecionados após a triagem foram:

- Bagaço de Cana;
- Rede;
- PCH.
Por fim, vale ressaltar que as avaliações ob­

tidas são comparativas, de forma que os re­
cursos selecionados foram os que obtiveram 
as maiores conceituações em relação aos ou­
tros recursos considerados, particularmente 
aplicados para a região do Médio Parana­
panema, tendo em vista a consideração dos 
elementos de triagem expostos.

É importante destacar o caráter subjetivo 
desse tipo de análise que para produzir resul­
tados coerentes, necessita da participação de 
especialistas que integrarão o grupo respon­
sável pela avaliação.

Figura 2 : Matriz Final de Avaliaçao
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AVALIAÇÃO DOS CUSTOS COMPLETOS
< onceitos Importantes: Para que se pos- 

i definir o que é a Avaliação dos Custos Com- 
I ileios (ACC) é interessante primeiro explicitar 
•ilguns conceitos a ela relacionados:
. i ) / xternalidades; Em relação aos recursos 

energéticos, entende-se por externa- 
lidades, ou impactos externos, os impac­
tos negativos ou positivos derivados de 
uma tecnologia de ger.K.áo de energia

cujos custos não são incorporados ao pre­
ço da eletricidade e, conseqüentemente, 
não são repassados aos consumidores, 
sendo arcados por uma terceira parte ou 
pela sociedade como um todo.

b.) Custos Internos: São aqueles custos expli­
citamente avaliados numa transação de 
mercado. Eles são os recursos pagos dire­
tamente pela empresa para atingir um ob-



jelivo específico, como é o caso de ad­
quirir combustível, custear operações, ma­
nutenção e atividades administrativas,

c.) Custos Externos: São custos não diretamen­
te sofridos pelos usuários do recurso mas 
impostos aos outros pelas conseqüências 
da degradação ambiental. Pode-se, ain­
da, definir os custos externos como o va­
lor monetário de uma externalidade. 

Definição de ACC: É um meio pelo qual 
considerações ambientais podem ser integra­
das nas decisões de um determinado negó­
cio. Ela é uma ferramenta, a qual incor­
pora custos ambientais e custos internos 
com dados de impactos externos e cus­
tos/benefícios de atividades sobre o meio 
ambiente e na saúde humana.

Nos casos onde os impactos não po­
dem ser monetarizados são usadas avali­
ações qualitativas.

Trata-se então de uma ferramenta para 
auxiliar as tomadas de decisão.

A abordagem da ACC consiste em

7. DEFINIÇÃO DE CENÁRIOS
Para se fazer a avaliação foram criados al­

guns cenários que representam as possibili­
dades ou alternativas possíveis e mais factíveis 
para se produzir os termofosfatos. Esses cená­
rios são descritos abaixo:

Alternativa 1 (Al 1): Uso da PCH 
Este caso considera que o produtor cons­

trua uma PCH a fio d'água próxima à região 
de instalação de sua produção.

Alternativa 2 (Al 2): Uso do Bagaço de Cana 
Neste caso, uma usina que já faz co-ge- 

ração e que tem sobra de energia instala 
uma produção de termofosfatos anexa à 
própria usina, situação essa bastante co­
mum na região.

internalizar ou incorporar os < ustns externos 
buscando também definir o alocar melhor os 
custos internos.

Neste estudo buscou-se determinar os cus­
tos internos associados com os recursos 
considerados e avaliar qualitativamente os 
custos externos, uma vez que para mone- 
larizá-los é necessário um estudo mais am­
plo, que está em fase de desenvolvimento 

Abaixo, na figura 3, pode ser visualizada a 
estrutura de internalização dos custos externos:

Figura 3 : Abordagem da Avaliação dos Custos Complet

im p a c to s  E x te rn o s  N à o  M o n e ta r iz á v e is

O  objetivo a  longo prazo seria  ‘internalizar' a s  extem alidades

Alternativa 3 (Al 3): Uso do Bagaço de Cana
Neste caso, uma usina que é um auto-pro- 

dutor de energia mas que não apresenta ex­
cedentes, investe na ampliação de sua capa­
cidade de geração de energia.

Alternativa 4 (Al 4): Uso do Bagaço de 
Cana

Neste caso, um produtor independente 
instala uma unidade de gaseificação, sendo 
necessária a compra do bagaço de outras 
usinas.

Alternativa 5 (Al 5): Uso da Rede
Neste caso, o produtor de termofosfatos 

compra a energia direto da concessionária, 
utilizando-se da rede já existente.

8. ESTIMATIVAS DE CUSTOS
Descrição do Forno: O forno considera­

do neste trabalho para se produzir os 
termofosfatos é baseado num forno a arco que 
vem sendo testado pelo Instituto de Química 
da USP (IQUSP). A partir desse forno chegou- 
se a uma unidade de produção típica dos 
termofosfatos que e descrita na tabela 1:

Tabela 1 : Características da Unidade de Produção

Potência 66 kW
Capacidade 150 kg
Consumo -2 ,5  kWh/kg

Rendimento '6 0 %
Custo Estimado R$54 000.00



I xpressões de ( Alt ulo: A seguir sáo apre- 
.enladas as equações utili/adas para se cal- 
i til.ii o custo unitário de geração (US$/MWh), 
denominado também de índice de Mérito 
iIM i I sic índice representa os custos internos 
iln empreendimento,

... d * l'R C  COMIM ------- +------- + < ( H ( 1 )X.76* /•<’ 8,76 */•'(.
onde I RC é dado por:

F R C  =
i

( 2 )
1 - (1 + 0  

sendo:
(7 custo unitário de investimento (US$/

l<W),
IRC = fator de recuperação do capital, 

Ii.ii.i uma vida útil N e taxa de atualização do 
i .ipit.il i.

COM = custo unitário de operação e ma- 
nulrnção, excluídos gastos com combustível 
UlSÍ/kW/ano);

IC = fator de capacidade médio na vida 
ulil da usina;

CCB - Custo de combustível (US$/MWh).

ini< ial e também os custos com a energia para 
a produção dos termofosíatos, obtendo-se os 
resultados indicados na tabela 3.

Custos Externos:
Abaixo é descrita a metodologia utlizada 

para se considerar esses custos na avaliação, 
bem como os resultados obtidos,
a.) Metodologia Adotada:

Para a avaliação dos custos externos foi 
adotada uma abordagem qualitativa. Dessa 
forma, o que se buscou nesta fase foi eviden­
ciar as externalidades associadas a cada re­
curso.

As etapas de avaliação são as seguintes:
1. Estudo dos possíveis impactos de cada re­

curso, identificando-se os mais significati­
vos para a região de estudo;

2. Montagem de uma matriz de avaliação de 
impactos, como é descrito abaixo;

3. Definição de pesos e significancias para 
cada impacto;

4. Aplicação da Matriz para cada cenário;
5. Discussão dos resultados.

( uslos Internos:

T r tlw la  2  : P r e in is s a s  a d o ta d a s  p a ra  o  c á lc u lo  d o s  c u s to s

ITÉM A l  1 A l 2 A l  3 A l  4

I (Miitçào (US$/kW )
i if.M -  Fixo

1.000 1.100 700 1 300

|U S $ A W -a n o ]
Vanavei

20 22 14 26

(U S S -W W h ] 0 14 14 12
Vida UM (anos) 30 25 25 25
Cot Invlalada [kW ] 100 70 70 70
h im  Anual IhrsJ 6570 4290 4290 4290
I iHMflia (M W h/ano) 433.62 28314 283 J  4 283 14

I sses custos foram calculados com base 
no', dados da tabela 2, usando-se uma taxa
■ Ir desconto anual de 10%. Para a alternativa 
p usou-se as tarifas da CESP- Classe Rural (ano 

hase de 1997).
A partir dos dados da tabela 2, foram cal-

■ ulados os custos de geração associados a
■ ■ida alternativa bem como o investimento

Ttilicla 3 : Custos de Produção dos Termofosfatos
C e n á n o x In v e s tim e n to C u sto  de C u s to  de

In ic ia l G e ia çS o P io d u ç io
iu s $ ]  __ l u s p M m i [C e n tv fc g ]

Ai 1 100 000 2? S i Ü.flfl
Ai 2 0 10,70 4,00
At 3 49  000 v .u n n u u
Ai 4 01 000 ft.1 41 U  Jt.
Al. 0 ________ 2______________i m — _____ 1 Í .M

b.) Descrição dos Impactos:
A seguir são descritos, sucintamente, os pos­

síveis impactos associados a cada recurso:
• P C H
- Interferência nos ecossistemas aquático e

terrestre;
- Afogamento da vegetação nas proximida­

des da usina, afetando o meio físico- 
biótico;

- Mudanças no uso do solo;
- Alteração de infra-estrutura local e de ativi­

dades primárias.
• Bagaço de C ana
- Emissões aéreas dos gases: COx, SOx, NOx

e particulados;
- Alterações das características do solo e mu­

danças no seu uso;
- Criação de empregos na região.
• Rede - G LD
- Alterações na ocupação do solo;
- Mudanças nos hábitos e costumes;
-Ffeitos de campos eletromagnéticos.

<.) Matri/ de Avaliação e Resultados:
Para reali/ar a avaliação, selecionou-se os



indicadores mais representativos quanto aos 
impactos, que são assim classificados:
• Ambientais: emissões aéreas, efeitos na água,

efeitos no solo;
• Sociais e Culturais: fluxos migratórios, po­

pulação, empregos, usos múltiplos.
Para cada indicador existem diversos 

itens a serem avaliados e para cada um 
deles é atribuído um peso de acordo com 
um critério estabelecido. A avaliação em 
si é dada pela significância de cada im­
pacto e é feita por um grupo de especialis­
tas. A matriz utilizada é mostrada, estrutu­
ralmente, na figura 4.

Nesta matriz, os pesos estão associados à
Figura 4: Estrutura da Matriz de Avaliação de Impactos.

forma (direta ou indireta) com que os impa< 
tos afetam o ser humano e a significância, íi 
intensidade desses impactos (baixa, média ou 
alta). O score final de cada alternativa (cená­
rio) é obtido pela média das avaliações dos 
especialistas, buscando assim atenuar o fator 
subjetivo da avaliação.

Os resultados obtidos nesta avaliação 
são mostrados na figura 5, onde quanto me­
nor o score, melhor é a avaliação da alterna­
tiva quanto às externalidades e, portanto, me­
nor será os seus impactos. Dessa forma, os 
valores permitem uma ordenação das alter­
nativas quanto aos impactos causados. 
Avaliação dos Custos Completos:

AVALIAÇAO DE IMPACTOS
Peso P o n tu a ç ã o  / S ig n ific â n c ia Sign.

ScoreB (Baixo) | M (Médio) | A (Alto)
1 E m is s õ e s  A é re a s

S O . 3 n e n h u m a  e m is s à o p o u c a  d e n s id a d e  de  
g a s e s  e m it id o s

a lta  d e n s id a d e  d e  g a s e s  
e m it id o s

N O . 3 id e m id e m id e rn
C O . 3 id e m id e m lo e rn

P a r tlc u ia d o s 1 id e m id e m id e m
2. E fe ito s  n a  Á g u a

In te r fe rê n c ia  n o  f lu x o  
d o s  r io s

1 n e n h u m a p e Q je n o  d e s v io  de  
cu rso

fo rm a ç ã o  de  
re s e rv a tó r io s

Q u a lid a d e  da  á g u a  /  
R is c o s  de  

c o n ta m in a ç ã o

2 n e n h u m a  
in te r fe rê n c ia ,  sem  

u s o

p o u c a  in te r fe rê n c ia ,  
s e m  r is c o  de  

c o n ta m in a ç ã o

n s c o  d e  c o n ta m in a ç ã o

In te r fe rê n c ia  n o  
e c o s s is te m a  o q u á ttc o

1 n e n h u m a
in te r fe rê n c ia
s ig n ific a tiv a

p o u c a  in te r fe rê n c ia r is c o s  à p o p u la ç ã o  de  
p e ix e s  e  m e io  a q u á t ic o

3. E fe ito s  n o  S o lo
T ip o  d e  á re a  o cu p a d a 3 a rc a  s e m  u s o n jr e l o u  : o m  ba t/a  

d e n s id a d e  
p o p u la c io n a l

e c o ló g ic a ,  h is tó ric a  a lta  
d e n s id a d e  p o p u la c io n a l

A s p e c to  v is u a l 1 n à o  v is ív e l v is fv e l m a s  e m  área  
p o u c o  d e s e n v o lv id a

a lta m e n te  v is ív e l

D e p o s iç ã o  de  
p a r t ic u ia d o s .  c in z a s , 

poem as. e tc

1 n e n h u m a  d e p o s iç ã o p o u c a  d e n s id a d e a lta  d e n s id a d e  d e  
e le m e n to s  d e p o s ita d o s

A l te ra ç ã o  n a  o c u p a ç ã o  
d o  s o lo

2 n e n h u m a  a lte ra ç ã o  
e c o n t in u id a d e  de  

a t iv id a d e s

a lte ra ç ã o  p o u c o  
s ig n if ic a tiv a

a lte ra ç ã o  s ig n ific a tiv a

In te r fe rê n c ia  n o  
• e c o s s is te m a  te rre s tre

1 n e n h u m a
in te r fe rê n c ia
s ig n ific a tiv a

p o u c a  in te r fe rê n c ia r is c o s  á  fa u n a  te n e s tre

4 F lu x o s  M ig r a tó r io s
E m ig ra ç ã o  l Im ig ra ç ã o 3 n e n h u m  e fe ito  

s ig n if ic a tiv o  ou 
n o tá v e l

e fe ito s  te m p o rá r io s  
co m  p o u c a s  
m o d ific a ç õ e s

e le ito s  p e rm a n e n te s  n a  
so c ie d a d e , d e s e m p re g o , 

etc
5. P o p u la ç ã o
T ip o  d e  y u p o  a fe ta d o 3 p o p u la ç ã o  lo c a l se m  

e fe ito s  d a n o s o s
lu r a l ou  u rb a n a  c o m  

m a io r re n d a
c o m u n id a d e s  in d íg e n a s , 
fa m í lia s  d c  b a ixa  re n d a

A m p litu d e  d o  e v e n to 3 n e n h u m a  fa m ília  
a t in g id a

p o u c a s  p e s s o a s  
a tin g id a s

m u ita s  fa m it is s  ou  
g ru p o s  a t in g id o s

In fra -e s tru tu ra 2 n e n h u m a
m o d if ic a ç io

p o u c a  m o d if ic a ç ã o a lta  m o d if ic a ç ã o

6. E m p re g o s
R e d u ç ã o  /  a u m e n to 3 a u m e n to  

s ig n if ic a tiv o  - 
p e rm a n e n te

p o u c o  a u m e n to  ou  
n e n h u m a  re d u ç ã o  - 

te m p o rá r io

n e n h u m  a u m e n to  ou  
r e d u ç ã o  s e n s iv e l

7 U s o s  M ú l t ip lo s
P e s c a 1 p ro p ic ia  o  c u lt iv o  d e  

p e ix e s  e  p e s c a
p e s c a  m u ito  re s tr ita n ã o  p ro p ic ia  a  p e s c a

N a v e g a ç ô o 1 p r o p ic ia  a 
n a v e g a ç ã o

n a v e g a ç ã o  re s tr ita  ou  
po u c a  in te r fe rê n c ia

n á o  p ro p ic ia  n a v e g a ç ã o  
ou  in te rfe re

R e c r e a ç ê o /  L s z ftr 1 p ro p ic ia  a re c re a ç ê o  
e  la z e r

re c re a ç ã o  re s tr ita n ã o  p ro p ic ia  re c re a ç ã o

I rr ig a ç ã o 1 p r o p ic ia  a ir r ig a ç ã o trn g a ç ã o  lo c a l e 
re s tr ita

n ã o  p ro p ic ia  a ir r ig a ç ã o

T u r is m o 1 p ro p ic ia  o tu n s m o  
e c o to q ic o

n ã o  p ro p ic ia  o  tu r is m o a fe ta  o  tu r is m o  |a 
e x is te n te

T O T A L
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I lyura 5 Resultado* da AvalIaçAo do Impactos 

Scoro do AvaliaçAo do Impactos

I
í «ii

■  11.5 

| 18.1 

| 11.1

10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 
Pontos

Hyura 6 Custos Internos x Custos Externos

Custos Normalizados

Q y y i Il  i

■  Custos I/Mono* O  Cu» !:.<■> t*W/rios

A avaliação completa de cada cenário 
tlrve levar em consideração tanto os custos 
internos quanto os externos. Esses custos ío-
• .mi assim considerados:

Custos Internos: indica qual a alternativa 
m i.lis viável sob o ponto de vista econômico;

( uslos Externos: orienta sobre qual alter- 
n.illva produz menores impactos.

De posse dos resultados finais da avalia- 
vlu, íez-se uma normalização dos custos in- 
ii*rnos e externos, individualmente. Essa nor-
... li/ação foi feita tomando-se o custo mais
•illo como referência e igual a 1. Os outros 
i uslos, então, são obtidos em relação a esse e 
,ii> comparáveis, portanto, entre si. Os resul- 

i.iilos obtidos são mostrados na figura 6.

A figura 6 apresenta a soma dos custos in­
terno e externo normalizados. Vale ressaltar 
que os custos internos e externos são 
normalizados por bases diferentes embora 
com o mesmo critério. No entanto, na toma­
da de decisão, pesos diferentes serão dados a 
cada parcela desses custos e por isso a análise 
comparativa entre as alternativas, através do 
gráfico, deve ser bastante cuidadosa.

Dessa forma, a alternativa mais atraente é 
aquela que possui menor custo de geração de 
energia e menor impacto, que subentende um 
menor custo externo. É importante ressaltar que 
todas as alternativas são passíveis de utilização 
de acordo com determinados condicionantes,
o que é analisado no plano indicativo.

OPÇÕES PARA A PRODUÇÃO DOS TERMOFOSFATOS

A partir da análise dos resultados obtidos, 
elaborou-se um plano de aproveitamento dos
.....irsos selecionados dentro dos cenários
I ii i ipostos, tendo em vista o horizonte de tem- 
I ■■ > definido de 10 anos:

A lternativa  2 :
Constitui-se na opção economicamente 

mais viável e de pouco impacto, uma vez que 
i \igo poucos investimentos, já que há ener- 
Hiii excedente, e, portanto, não acarreta em 
tiumcnto do nível de impacto Dependendo 
il.t infra-estrutura c tecnologia da usina con­
siderada, sua implanlaçAo pode ser quase que 
imediata, fazendo com que o lempo de re

torno seja menor. É, dentre todas as alternati­
vas, aquela que reúne as melhores condições 
de implantação, e a mais competitiva.

A ltern ativa  7 e 3 :
Essas duas opções apresentam resulta­

dos bastante semelhantes sobre o ponto 
de vista de custos internos e impactos, sen­
do ambas bastante competitiva. Diferenci­
am-se unicamente pelo diferente investi­
mento inicial exigido. Uma melhor defini­
ção dentre essas duas alternativas poderia 
ser feita a partir de uma quantificação em 
valores monetários desses impactos. Po­
rém, isso só é possível a partir da definição
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e caracterização de um local ou usina es­
pecífica, de modo a considerar a tec­
nologia utilizada por elas, e adotando-se 
um planejamento bastante preciso quan­
to ao método de medições dos impactos 
potenciais envolvidos.

A lte rn a tiva  5 :
É, sem dúvida, a alternativa de menor im­

pacto, uma vez que não exige a construção 
ou expansão de nenhuma usina, não geran­
do assim impactos adicionais além dos já exis­
tentes, oriundos da sua geração primária. 
Deve-se salientar, no entanto, o seu alto custo 
interno envolvido, o que a torna pouco com­
petitiva dentro do contexto tarifário atual. 
Nota-se, no entanto, que dentro de um ce­
nário de tarifas reduzidas ou diferenciadas 
ao pequeno e médio produtor (por exem­
plo, tarifas reduzidas entre 0 e 5 horas da 
manhã), essa opção passa a adquirir um ca­
ráter bastante competitivo, estimulando a sua 
produção. Para isso faz-se necessário, tam­
bém, a adoção por parte do Governo de pro­

gramas (federal, estadual e munk ipal) de in­
centivos ao GLD.

A lte rn a tiva  4:
Essa opção é a de menor competitividade 

dentre todas, em virtude de seu alto custo 
interno e de seus altos impactos (em relação 
aos outros cenários). No entanto, esses custos 
(internos e externos) podem ser considera­
velmente atenuados pela possibilidade da 
adoção de tecnologias que diminuiriam os 
impactos provenientes desse tipo de recurso 
com um aumento considerável da eficiên­
cia, ganhos do processo e rendimento.

Nota-se, desse modo, que todas as alter­
nativas apresentadas são passíveis de serem 
implementadas dentro do período conside­
rado. Para isso, é.necessário que sejam aten­
didos os condicionantes apontados, o que 
pode tornar a opção mais competitiva e viá­
vel. Assim, todas as alternativas devem ser con­
sideradas dentro do contexto de Planejamen­
to Integrado de Recursos para a produção 
dos lermofosfatos.

10. CONCLUSOES

O maior resultado deste estudo foi a 
metodologia desenvolvida para a incorpora­
ção dos custos externos na avaliação de um 
determinado empreendimento, tendo em vis­
ta os conceitos do Planejamento Integrado 
de Recursos e atentando-se para a questão 
da sustentabilidade.

É notável que muitas das problemáticas 
sociais e ambientais são de difícil quanti­
ficação, o que leva à utilização de aborda­
gens qualitativas. Por ser avaliações de caráter 
subjetivo torna-se muito importante a figura 
do especialista que, em última análise, é quem 
realiza a avaliação. É preciso destacar, por­
tanto, que avaliações desse tipo requerem a 
atuação conjunta de diversos especialistas re­
presentando os vários setores envolvidos no 
planejamento.

Também é evidente que essa avaliação não 
é exaustiva, principalmente no que se refere 
à avaliação de impactos. No entanto, o obje­
tivo nesse momento é estabelecer diretrizes 
para avaliação e fornecer um instrumento de 
fácil e rápida aplicação.

Aplicando-se então essa metodologia, foi 
possível definir as opções mais viáveis, sob os 
pontos de vista econômico, ambiental e só- 
cio-cultural, para se produzir os termofosfatos 
no MPP e assim contribuir para o desenvolvi­
mento da região.

Por fim, é importante ressaltar o caráter 
introdutório deste estudo, que tem servido 
de base para aperfeiçoamentos como a in­
corporação da análise de ciclo de vida, que 
vem sendo usada como um instrumento de 
avaliação ambiental, agregando assim mais 
elementos para a tomada de decisão.
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